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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. ADICIONAL POR TEMPO DE 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA, 
TOMADO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. EFEITO VINCULANTE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PROFERIDO NO CPC/2015. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária promovida por 
servidores públicos estaduais alegando, em resumo, que a forma do cálculo 
do adicional por tempo de serviço que tem sido praticada é inconstitucional, 
pois deveria ter como base a globalidade da remuneração; motivo pelo qual 
se requer a condenação da ré na obrigação de calcular qüinqüênios e sexta-
parte sobre os valores integrais, bem como ao pagamento das diferenças, de 
forma retroativa, de todo o período não prescrito. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.
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II - No tocante à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, porquanto fundamentou seu decisum com 
solução jurídica suficiente para a resolução da demanda. Nesse panorama, a 
oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o 
que não viabiliza o referido recurso.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.156.765/MG, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 
e AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.

IV - Sobre a alegada violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015, por 
suposta ausência de fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se não 
assistir razão ao recorrente. Consoante a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, a ausência de fundamentação não deve ser confundida com a 
adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação 
do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese. No mesmo sentido: AgInt 
no AREsp 1315147/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 30/09/2019, DJe 04/10/2019 e AgInt no REsp 1728080/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma julgado em 08/11/2018, DJe 
14/11/2018.

V - Quanto aos arts. 926, 927, III, do CPC, não resta 
caracterizada a apontada violação. É importante destacar que a decisão 
sobre o Incidente de Assunção de Competência n. 0087273-
47.2005.8.26.0000 não possui força vinculante no caso em exame, uma vez 
que o referido incidente foi julgado sob a vigência do Código Processual 
anterior. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.541.185/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
30/11/2022; AgInt no AREsp n. 1.894.034/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022 e AgInt 
no AREsp n. 1.482.381/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 30/9/2019, DJe de 3/10/2019.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação ordinária promovida por 
servidores públicos estaduais alegando, em resumo, que a forma do cálculo 
do adicional por tempo de serviço que tem sido praticada é inconstitucional, 
pois deveria ter como base a globalidade da remuneração; motivo pelo qual 
se requer a condenação da ré na obrigação de calcular qüinqüênios e sexta-
parte sobre os valores integrais, bem como ao pagamento das diferenças, de 
forma retroativa, de todo o período não prescrito. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.
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II - No tocante à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 
apresentada pelo recorrente, porquanto fundamentou seu decisum com 
solução jurídica suficiente para a resolução da demanda. Nesse panorama, a 
oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a 
irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o 
que não viabiliza o referido recurso.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 2.156.765/MG, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024 
e AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.

IV - Sobre a alegada violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015, por 
suposta ausência de fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se não 
assistir razão ao recorrente. Consoante a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, a ausência de fundamentação não deve ser confundida com a 
adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação 
do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese. No mesmo sentido: AgInt 
no AREsp 1315147/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 30/09/2019, DJe 04/10/2019 e AgInt no REsp 1728080/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma julgado em 08/11/2018, DJe 
14/11/2018.

V - Quanto aos arts. 926, 927, III, do CPC, não resta 
caracterizada a apontada violação. É importante destacar que a decisão 
sobre o Incidente de Assunção de Competência n. 0087273-
47.2005.8.26.0000 não possui força vinculante no caso em exame, uma vez 
que o referido incidente foi julgado sob a vigência do Código Processual 
anterior. No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.541.185/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
30/11/2022; AgInt no AREsp n. 1.894.034/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022 e AgInt 
no AREsp n. 1.482.381/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 30/9/2019, DJe de 3/10/2019.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 
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especial fundamentado no artigo 105, III, alínea "a", da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de ação ordinária promovida por servidores públicos 

estaduais alegando, em resumo, que a forma do cálculo do adicional por tempo de serviço 

que tem sido praticada é inconstitucional, pois deveria ter como base a globalidade da 

remuneração; motivo pelo qual se requer a condenação da ré na obrigação de calcular 

qüinqüênios e sexta-parte sobre os valores integrais, bem como ao pagamento das 

diferenças, de forma retroativa, de todo o período não prescrito.

Após sentença que julgou procedente o pedido, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO reformou a sentença em reexame necessário, para julgar 

improcedente a demanda.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

SERVIDORAS PÚBLICAS ESTADUAIS ATIVAS E INATIVAS – ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO – CÁLCULO SOBRE A TOTALIDADE DOS 
VENCIMENTOS OU PROVENTOS – INADMISSIBILIDADE – LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL DE REGÊNCIA DERROGADA PELA EC 19/98 – AÇÃO PROCEDENTE – 
RECURSO OFICIAL PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, 

foi interposto recurso especial, apontando violação dos arts. 489, 926, 927 e 1.022, todos 

do CPC.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na ausência de 

afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC e na incidência das Súmulas n. 7/STJ e 280/STF, foi 

interposto agravo.

A Presidência do STJ não conheceu do agravo em recurso especial, ante a 

incidência da Súmula n. 182/STJ, tendo consignado que a incidência da Súmula n. 7/STJ 
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não teria sido especificamente impugnada nas razões do agravo.

Foi interposto agravo interno, em que se pleiteia a reforma da decisão 

agravada, argumentando, em síntese, que houve efetivamente a impugnação de todos os 

óbices presentes na decisão de admissibilidade do recurso especial.

Foi apresentada impugnação.

Verificada pertinência nas alegações da parte agravante, deu-se provimento ao 

agravo interno para tornar sem efeito a decisão agravada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 259 do RISTJ, dou provimento ao agravo interno para afastar a incidência da Súmula 

n. 182/STJ e, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço 

do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Nota-se que o dever de uniformização não se limita ao efeito vinculante atribuído ou 
não à tese firmada pela Assunção de Competência, mas sim de que faltou justificativa das 
razões pelas quais a 4ª Câmara diverge das demais integrantes do TJ-SP.

Por essa razão, não basta a afirmação de que: “a decisão sobre o Incidente de 
Assunção de Competência n. 0087273-47.2005.8.26.0000 não possui força vinculante”, uma 
vez que é preciso identificar os fundamentos determinantes do precedente e demonstrar se o 
caso sob julgamento se ajusta ou não àqueles fundamentos.

(...)
Sendo assim, fazia e se faz necessária a entrega da prestação jurisdicional porque a 

partir da identificação dos fundamentos determinantes é que será possível observar a 
absoluta inaplicabilidade dos aludidos precedentes ao presente processo, posto que se trata 
de manifesta distinção entre os casos.

Isto porque, após a oposição dos embargos de declaração, não foi realizado o juízo de 
distinção, e não tendo havido a identificação dos fundamentos determinantes do RE n º 
563.708/MS e do AgRg no RMS n.º 30.028/MS, é impossível a realização de tal juízo. A 
negativa de prestação jurisdicional se perpetra neste ponto crucial.

(...)
Sendo assim, resta demonstrado que a questão, no tocante à indicada violação aos 

artigos 489, §1º, IV e 1.022, II, o Eg. Tribunal de Origem incorreu na conduta descrita no 
inciso V, do § 1º, do artigo 489, do Código de Processo Civil, pois se limitou a invocar o 
decidido no RE n.º 563.708/MS e no AgRg no RMS n.º 30.028/MS para justificar a não 
violação do artigo 926, do CPC, sem identificar seus fundamentos determinantes nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajustava àqueles fundamentos.

Com efeito, o ponto central da discussão (que motivou a apresentação dos embargos 
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de declaração) residiu na ausência de manifestação sobre a tese firmada no julgamento da 
Assunção de Competência n.º 0087273- 47.2005.8.26.0000, uma vez que no julgamento da 
citada assunção de competência, a Turma Especial de Direito Público do C. TJSP, firmou 
tese no sentido de que o adicional por tempo de serviço deve ser calculado sobre todas as 
verbas regularmente percebidas pelo servidor, excluídas somente as verbas de natureza 
eventual e transitória.

Ademais, o fato da decisão ter ou não efeito vinculante quando decidida 
anteriormente ao novo Código de Processo Civil, não justifica a violação do art. 926 do 
CPC que determina a uniformização da jurisprudência.

O efeito vinculante, obriga. E se a justificativa é de que “a decisão sobre o Incidente 
de Assunção de Competência n. 0087273-47.2005.8.26.0000 não possui força vinculante”, 
resta clara a nulidade da decisão por negativa de prestação jurisdicional, pois o v. acórdão 
regional se recusou a “identificar seus fundamentos determinantes” e indicar as razões pelas 
quais o presente caso não se ajusta o Incidente de Assunção de Competência.” (art. 489, §1º, 
V, CPC).

Portanto, permanece a violação aos artigos 1.022 do CPC,. 489, §1º, V, CPC, tendo 
em vista que o primeiro ponto suscitado, diz respeito ao fato de que somente com a 
identificação dos fundamentos determinantes, do decidido no RE n.º 563.708/MS e no 
AgRg no RMS n.º 30.028/MS, será possível observar a absoluta inaplicabilidade dos 
aludidos precedentes ao presente processo, diante da manifesta distinção entre os casos, o 
que não foi realizado na origem, evidenciando o déficit na entrega da prestação 
jurisdicional.

(...) 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No tocante à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo Tribunal a 

quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, 

porquanto fundamentou seu decisum com solução jurídica suficiente para a resolução da 

demanda.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 
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não viabiliza o referido recurso.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CUMULAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE INDENIZAR E DE 
REPARAR DANO AMBIENTAL. CABIMENTO. SÚMULA 629/STJ. REVISÃO DOS 
PARÂMETROS DE DEFINIÇÃO DO VALOR INDENIZÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pois 
a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se depreende 
da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou 
obscuridade. Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não 
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.156.765/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE MANAUS. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.

[...]
2. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em 

que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de 
torná-los nulos, especialmente porque a Corte de origem apreciou a demanda de forma clara 
e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum a quo.

[...]
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.185/AM, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

Sobre a alegada violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015, por suposta ausência 

de fundamentação do acórdão recorrido, verifica-se não assistir razão ao recorrente.

Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de 

fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses 

da parte, assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 

decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na hipótese.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
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ANULATÓRIA DE ATO JURÍDICO C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO AUTOR.

(...)
2. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de fundamentação 

não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, 
não há violação ao artigo 489 do CPC/15 quando o Tribunal de origem decide de modo 
claro e fundamentado, como ocorre na hipótese. Precedentes.

(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1315147/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 30/09/2019, DJe 04/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. MULTA (ASTREINTES). 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Deve ser rejeitada a alegada violação ao artigo 489, §1º, do CPC/2015, pois a Corte 
de origem prestou a tutela jurisdicional por meio de fundamentação jurídica que condiz com 
a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo pertinência entre os 
fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do direito ao caso, ainda que 
através de solução jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1728080/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 14/11/2018.)

Quanto aos arts. 926, 927, III, do CPC, não resta caracterizada a apontada 

violação.

É importante destacar que a decisão sobre o Incidente de Assunção de 

Competência n. 0087273-47.2005.8.26.0000 não possui força vinculante no caso em 

exame, uma vez que o referido incidente foi julgado sob a vigência do Código Processual 

anterior.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA, TOMADO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. EFEITO VINCULANTE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PROFERIDO NO CPC/2015. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. SÚMULA N. 13/STJ.

1. "Com relação à afirmada ofensa aos arts. 926, 927, III, do CPC, é importante 
reprisar que a decisão sobre o Incidente de Assunção de Competência n. 0087273-
47.2005.8.26.0000 não é aplicável ao caso em exame, conforme a norma do art. 927 do 
CPC/2015, pois o referido incidente foi julgado sob a vigência do Código Processual 
anterior. Bem como não é possível, em recurso especial, a análise de divergência 
jurisprudencial entre órgãos do mesmo Tribunal, conforme o teor da Súmula n. 13 do STJ, 
que se estaria fazendo, por via transversa, se fossemos analisar as referidas violações 
apontadas pelos recorrentes (divergência entre órgãos fracionários da mesma Corte, ou pela 
desconsideração de decisão uniformizadora proveniente de órgão especial do Tribunal 
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local)". AgInt no AREsp n. 1.894.034/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 18/3/2022.

2. Tratando-se de questão relativa à legislação estadual, cabe ao Tribunal de Justiça a 
uniformização de sua jurisprudência, não sendo papel desta Corte obrigar os órgãos 
fracionários a seguir a orientação firmada por órgão de maior hierarquia no âmbito dos 
tribunais de origem, notadamente em matéria relativa a direito local.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.541.185/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 30/11/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

ORDINÁRIA PARA RECÁLCULO DE VENCIMENTOS DE SERVIDOR PÚBLICO. 
INTERPRETAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF. OFENSA AOS ARTS. 
926 E 927, III, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE, EM 
RECURSO ESPECIAL, EXAMINAR DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ENTRE 
ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DE UM MESMO TRIBUNAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 13/STJ POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de ação de procedimento comum ajuizada pela parte ora 
recorrente contra a Fazenda Pública do Estado de São Paulo, com o objetivo de obter o 
recálculo do adicional por tempo de serviço sobre os vencimentos integrais, bem como o 
pagamento das eventuais diferenças relativas aos valores não pagos. Valor dado à causa: R$ 
67.000,00 (sessenta e sete mil reais), em junho de 2018. A sentença julgou procedente o 
pedido, condenando o Estado de São Paulo a recalcular os valores dos vencimentos dos 
autores devidos a título de quinquênios. O Tribunal de Justiça reformou a sentença, para 
julgar improcedentes os pedidos. Interposto o recurso especial, este teve seu seguimento 
negado. Seguiu-se a interposição do agravo. No STJ, em decisão monocrática, de minha 
lavra, conheceu-se do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento, afastando a violação do art. 489 e 1.022 do CPC/2015 e, no 
mérito, aplicando a Súmula n. 280/STF.

II - Tendo em vista que o Tribunal de origem discerniu a questão sob a ótica da 
legislação local (art. 129 da Constituição do Estado de São Paulo), torna-se inviável, em 
recurso especial, o exame da matéria da legislação local, ante o óbice do enunciado n. 280 
da Súmula do STF.

III - Com relação à afirmada ofensa aos arts. 926, 927, III, do CPC, é importante 
reprisar que a decisão sobre o Incidente de Assunção de Competência n. 0087273-
47.2005.8.26.0000 não é aplicável ao caso em exame, conforme a norma do art. 927 do 
CPC/2015, pois o referido incidente foi julgado sob a vigência do Código Processual 
anterior. Bem como não é possível, em recurso especial, a análise de divergência 
jurisprudencial entre órgãos do mesmo Tribunal, conforme o teor da Súmula n. 13 do STJ, 
que se estaria fazendo, por via transversa, se fossemos analisar as referidas violações 
apontadas pelos recorrentes (divergência entre órgãos fracionários da mesma Corte, ou pela 
desconsideração de decisão uniformizadora proveniente de órgão especial do Tribunal 
local).

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.894.034/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 926 E 927, III, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO.

1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal de origem 
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. Não resta caracterizada violação aos arts. 926 e 927, III, do CPC/2015, pois, como 
bem fundamentou o Tribunal de origem, é "importante ressalvar que, não obstante a Seção 
de Direito Público, quando do julgamento do incidente de Assunção de Competência na 
Apelação Cível nº 0087273-47.2005.8.26.0000, tenha, de fato, se pronunciado em sentido 
diverso ao sustentado nesta oportunidade, a decisão proferida naquela seara não surte efeitos 
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vinculantes às Câmaras da mesma Seção do Tribunal de Justiça por ter sido proferida sob a 
égide do CPC 1973, submetendo-se, portanto, à sistemática desse diploma legal, servindo 
apenas como norte na interpretação da matéria controvertida. Tal circunstância não obsta 
que, em exercício de reflexão jurídica, decida-se de maneira diversa da adotada naquela 
oportunidade, desde que, por império constitucional, o julgado esteja devida e juridicamente 
fundamentado, nos termos do art. 93, IX, da CF/88." (fl. 180).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.482.381/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 30/9/2019, DJe de 3/10/2019.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.601.870 / SP
Número Registro: 2024/0120180-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10059977920238260053

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIA APARECIDA NIGRE BRAZ
AGRAVANTE : EDNA APARECIDA CRIPPA
AGRAVANTE : EUNICE PETRAGLIA PETRAGLIA
AGRAVANTE : MARIA NEIDE DE SOUSA
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA BONATTO VILARIM
AGRAVANTE : THAIS PAIXAO PEREIRA
ADVOGADOS : APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS - SP097365

ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA - SP116800
RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA - DF040672
FERNANDA DIAS DOMINGUES - DF048573

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : ANA CLARA QUINTAS DAVID - SP430712

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIA APARECIDA NIGRE BRAZ
AGRAVANTE : EDNA APARECIDA CRIPPA
AGRAVANTE : EUNICE PETRAGLIA PETRAGLIA
AGRAVANTE : MARIA NEIDE DE SOUSA
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA BONATTO VILARIM
AGRAVANTE : THAIS PAIXAO PEREIRA
ADVOGADOS : APARECIDO INÁCIO FERRARI DE MEDEIROS - SP097365

ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA - SP116800
RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA - DF040672
FERNANDA DIAS DOMINGUES - DF048573

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : ANA CLARA QUINTAS DAVID - SP430712

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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